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Artigo 215.º
Dever de comunicação

Quando emita título que regularize, nos termos da pre-
sente lei, a situação de cidadão estrangeiro que se encontre 
em território nacional, o SEF comunica aos serviços da 
administração fiscal, da segurança social e do emprego os 
dados necessários à respetiva inscrição, se esta não tiver 
já ocorrido.

Artigo 216.º
Regulação

1 — O diploma regulador da presente lei bem como as 
portarias nela previstas são aprovados no prazo de 90 dias.

2 — A legislação especial prevista no artigo 109.º é 
aprovada no prazo de 120 dias.

Artigo 217.º
Disposições transitórias

1 — Para todos os efeitos legais os titulares de visto 
de trabalho, autorização de permanência, visto de estada 
temporária com autorização para o exercício de uma ativi-
dade profissional subordinada, prorrogação de permanên-
cia habilitante do exercício de uma atividade profissional 
subordinada e visto de estudo concedidos ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 244/98, de 8 de agosto, com as altera-
ções introduzidas pela Lei n.º 97/99, de 26 de julho, pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2001, de 10 de janeiro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 34/2003, de 25 de fevereiro, consideram -se titu-
lares de uma autorização de residência, procedendo no 
termo de validade desses títulos à sua substituição por 
títulos de residência, sendo aplicáveis, consoante os casos, 
as disposições relativas à renovação de autorização de 
residência temporária ou à concessão de autorização de 
residência permanente.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 80.º, é contabilizado o período de permanência legal 
ao abrigo dos títulos mencionados no número anterior.

3 — Os pedidos de prorrogação de permanência habili-
tante do exercício de uma atividade profissional ao abrigo 
do artigo 71.º do Decreto Regulamentar n.º 6/2004, de 26 
de abril, são convolados em pedidos de autorização de 
residência para exercício de atividade profissional subor-
dinada ou independente ao abrigo da presente lei, com 
dispensa de visto.

4 — Aos cidadãos estrangeiros abrangidos pelo ar-
tigo 71.º do Decreto Regulamentar n.º 6/2004, de 26 de 
abril, é prorrogada a permanência por três meses, a fim de 
possibilitar a necessária obtenção de contrato de trabalho 
ou a comprovação da existência de uma relação laboral, por 
sindicato, por associação com assento no Conselho Con-
sultivo ou pela Autoridade para as Condições de Trabalho, 
para efeitos de concessão de autorização de residência nos 
termos do número anterior.

5 — Os pedidos de concessão de visto de trabalho ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 6.º do Acordo entre a República 
Portuguesa e a República Federativa do Brasil sobre a Con-
tratação Recíproca de Nacionais, de 11 de julho de 2003, 
são convolados em pedidos de autorização de residência, 
com dispensa de visto.

6 — Até à determinação do contingente de oportunida-
des de emprego previsto no artigo 59.º, o Instituto do Em-
prego e Formação Profissional ou, nas regiões autónomas, 

os respetivos departamentos divulgam todas as ofertas de 
emprego não preenchidas no prazo de 30 dias por nacionais 
portugueses, nacionais de Estados membros da União Eu-
ropeia, do Espaço Económico Europeu, de Estado terceiro 
com o qual a Comunidade Europeia tenha celebrado um 
acordo de livre circulação de pessoas ou por nacionais de 
Estados terceiros, com residência legal em Portugal.

7 — O visto de residência para obtenção de autoriza-
ção de residência para exercício de atividade profissional 
subordinada pode ser concedido até ao limite das ofertas 
de emprego a que se refere o número anterior, desde que 
cumpridas as demais condições legais.

8 — Os titulares de autorização de residência emitida ao 
abrigo de legislação anterior à presente lei devem proceder 
à substituição do título de que são portadores pelo cartão 
previsto no n.º 1 do artigo 212.º, em termos e no prazo a 
fixar em sede de legislação regulamentar.

Artigo 218.º
Norma revogatória

1 — São revogados:
a) O artigo 6.º da Lei n.º 34/94, de 14 de setembro;
b) A Lei n.º 53/2003, de 22 de agosto;
c) O Decreto -Lei n.º 244/98, de 8 de agosto, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 97/99, de 26 de ju-
lho, pelo Decreto -Lei n.º 4/2001, de 10 de janeiro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 34/2003, de 25 de fevereiro.

2 — Até revogação expressa, mantém -se em vigor o De-
creto Regulamentar n.º 6/2004, de 26 de abril, bem como 
as portarias aprovadas ao abrigo do Decreto -Lei n.º 244/98, 
de 8 de agosto, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 97/99, de 26 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 4/2001, 
de 10 de janeiro, e pelo Decreto -Lei n.º 34/2003, de 25 
de fevereiro, naquilo em que forem compatíveis com o 
regime constante da presente lei.

Artigo 219.º
Regiões Autónomas

O disposto nos artigos anteriores não afeta as competên-
cias cometidas, nas Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira, aos correspondentes órgãos e serviços regionais, 
devendo ser assegurada a devida articulação entre estes e 
os serviços da República e da União Europeia com inter-
venção nos procedimentos previstos na presente lei.

Artigo 220.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no 30.º dia após a data da 
sua publicação. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 117/2017
A Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela 

Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, na sua redação atual, 
estabelece que a educação especial se organiza, preferen-
cialmente, segundo modelos diversificados de integra-
ção em estabelecimentos regulares de ensino, tendo em 
conta as necessidades de atendimento específico, podendo 
também processar -se em instituições específicas, quando 
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comprovadamente o exijam o tipo e o grau de deficiência 
do educando.

O Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, na sua re-
dação atual, define os apoios especializados a prestar na 
educação pré -escolar, nos ensinos básico e secundário 
dos setores público, particular e cooperativo. De acordo 
com os princípios orientadores previstos no mencionado 
decreto -lei, as respostas educativas a prestar na educação 
especial obedecem aos princípios da justiça e da solidarie-
dade social, da não discriminação, da inclusão social e da 
igualdade de oportunidades no acesso e sucesso educativos, 
valorizando -se a prossecução destas respostas em ambiente 
educativo regular.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 4.º -A do 
referido decreto -lei, as instituições de educação especial 
têm por missão a escolarização de crianças e jovens com 
necessidades educativas especiais que requeiram interven-
ções especializadas e diferenciadas que se traduzam em 
adequações significativas do seu processo de educação ou 
de ensino e aprendizagem, comprovadamente não passíveis 
de concretizar, com a correta integração, noutro estabeleci-
mento de educação ou de ensino ou para as quais se revele 
comprovadamente insuficiente esta integração.

As cooperativas e associações de educação especial e as 
instituições particulares de solidariedade social, abrangidas 
pela Portaria n.º 98/2011, de 9 de março, que assegurem 
a escolarização dos alunos com necessidades educativas 
especiais e que preencham os requisitos de funcionamento 
previstos nos artigos 3.º e 4.º da Portaria n.º 1102/97, de 
3 de novembro, na sua redação atual, usufruem de um 
apoio financeiro, formalizado mediante a celebração de 
um contrato de cooperação entre o Ministério da Edu-
cação e as respetivas entidades titulares da autorização 
de funcionamento, nos termos dos artigos 9.º a 11.º da 
Portaria n.º 1102/97, de 3 de novembro, e das Portarias 
n.º 383/2009, de 8 de abril, e n.º 1324/2009, de 21 de ou-
tubro, compreendendo encargos com os vencimentos de 
pessoal, as despesas de funcionamento, a mensalidade, o 
subsídio para material didático e escolar, e subsídios de 
alimentação e de transporte dos alunos.

Neste sentido, revela -se necessária a atribuição de apoio 
financeiro pelo Estado a cooperativas e associações de 
educação especial e a instituições particulares de solida-
riedade social para o ano letivo de 2017/2018.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantida em vi-
gor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa aos apoios 
decorrentes da celebração de contratos de cooperação 
para o ano letivo de 2017/2018, até ao montante global 
de € 4 950 000,00.

2 — Determinar que os encargos resultantes do disposto 
no número anterior não podem exceder, em cada ano eco-
nómico, os seguintes montantes:

a) 2017 — € 1 623 000,00;
b) 2018 — € 3 327 000,00.

3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
dos apoios são satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas 
e a inscrever no Orçamento da Direção -Geral dos Estabe-
lecimentos Escolares.

4 — Estabelecer que o montante fixado na alínea b) do 
n.º 2 para o ano económico de 2018 pode ser acrescido do 
saldo apurado no ano económico de 2017.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro da Educação, a competência para a prática de todos 
os atos a realizar no âmbito da presente resolução.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de agosto 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 118/2017
A reorientação das escolas de educação especial da rede 

solidária para Centros de Recursos de Apoio à Inclusão 
(CRI) insere -se num movimento internacional que tem 
como finalidade rentabilizar os conhecimentos, experiên-
cias e recursos especializados existentes nestas instituições 
de educação especial, colocando -os ao serviço das Uni-
dades Orgânicas como suporte às respostas de educação 
especial.

A criação dos CRI constitui um instrumento funda-
mental para a concretização do artigo 24.º da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e a sua ação 
é enquadrada pelo artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, 
de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.º 21/2008, de 12 de 
maio, sendo sustentada num Plano de Ação elaborado, 
conjuntamente, pelas Unidades Orgânicas e CRI.

O Plano de Ação define e fundamenta os apoios es-
pecializados a prestar pelos CRI, aos alunos com ne-
cessidades educativas especiais de caráter permanente, 
considerando -se apoio especializado, nos termos do dis-
posto no artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de 
janeiro, alterado pela Lei n.º 21/2008, de 12 de maio, o 
apoio terapêutico prestado no âmbito da psicologia e das 
terapias da fala, ocupacional, fisioterapia e educação es-
pecial e reabilitação.

O financiamento dos Planos de Ação pelo Ministério da 
Educação formaliza -se através da celebração de contratos 
de cooperação com as respetivas instituições, ao abrigo do 
previsto na Portaria n.º 1102/97, de 3 de novembro, e no 
Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, alterado pela Lei 
n.º 21/2008, de 12 de maio.

Neste sentido, revela -se necessária a atribuição de apoio 
financeiro pelo Estado a Centros de Recursos de Apoio à 
Inclusão para o ano letivo de 2017/2018.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantida em vi-
gor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa aos 
apoios financeiros aos Centros de Recursos de Apoio à 
Inclusão, decorrentes da celebração de contratos de coo-
peração para o ano letivo de 2017/2018, até ao montante 
global de € 10 490 000,00.

2 — Determinar que os encargos resultantes do disposto 
no número anterior não podem exceder, em cada ano eco-
nómico, os seguintes montantes:

a) 2017 — € 3 496 260,00;
b) 2018 — € 6 993 740,00.


